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Introdução

A relação de Agência no Estado

Relações bilaterais entre, pelo menos:

– um indivíduo (o principal)

– e um outro  (o agente) 
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– e um outro  (o agente) 

• o agente (gestor público) dispõe de vários comportamentos 

possíveis de serem adotados;

• sua ação do agente afeta o bem-estar das duas partes; e

• as ações do agente (gestor público) dificilmente são observáveis 

pelo principal (cidadão), havendo assimetria informacional.



Atualizar essa aula!!!

Art. 1643 do Código Civil - Lei 10406/02

Podem os cônjuges, independentemente de autorização um do outro:

I - comprar, ainda a crédito, as coisas necessárias à economia doméstica;
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I - comprar, ainda a crédito, as coisas necessárias à economia doméstica;

II - obter, por empréstimo, as quantias que a aquisição dessas coisas possa 

exigir.



Teoria da Agência no Setor Público

Conflito de interesses – preferências individuais

Assimetria informacional
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CIDADÃO,  

SOCIEDADE 
 

 
ESTADO 
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serviços, 

bem-estar 

Recursos 
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CIDADÃO

(PRINCIPAL)

GESTOR ELEITO

(AGENTE)

GESTOR ELEITO

(PRINCIPAL)

MINISTRO OU SECRETÁRIO

(AGENTE)

MINISTRO OU SECRETÁRIO

(PRINCIPAL)

DIRETOR DA ÁREA

(AGENTE)

DIRETOR DA ÁREA

(PRINCIPAL)

SERVIDOR PÚBLICO

(AGENTE)

1º ESTÁGIO

2º ESTÁGIO

3º ESTÁGIO

4º ESTÁGIO
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